Comarca de Itaboraí – 2ª Vara Cível

Juiz: Rosana Albuquerque Franca

Processo nº: 0024070-32.2008.8.19.0023 (2008.023.024330-1) 

Vistos etc. Trata-se de assim denominada Ação Anulatória de Débito proposta por BRUANC ¿ FABRICAÇÃO E MONTAGEM DE ESTRUTURA METÁLICA LTDA, em face do MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, na qual alega a requerente, em resumo, que atua na atividade de prestação de serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. Informa que muitos dos serviços prestados são realizados fora do Município de Itaboraí apesar de ser este seu domicílio fiscal. Afirma que a maior parte do tributo cobrado pelo requerido é em razão de serviços prestados no Rio Grande do Sul, onde possuía Alvará de Licença, bem como inscrição de ISSQN. Aduz que o requerido lançou crédito tributário englobando todos os serviços prestados fora do domicílio da autora cobrando valores prestados em outros Municípios. Requer, assim, a anulação dos lançamentos fiscais contidos nos autos de infração, por inexistir fundamento legal para a cobrança do ISSQN incidente na prestação de serviço, sendo o imposto devido tão somente no local da obra; além dos ônus sucumbenciais. Com a petição inicial foram juntados os documentos de fls. 14/532. Decisão às fls. 537, determinando a citação. Pelo requerido foi apresentado contestação às fls. 540/552, tempestivamente (fls. 554), aduzindo que o serviços efetivamente prestados se assemelham aqueles arrolados no item 7.07 da lista anexa a LC 116/2003. Alega que o art. 47, do Código Tributário do Município de Itaboraí, prescreve que o imposto sobre serviços tem como fato gerador a prestação dos serviços de restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres de quaisquer objetos. Por fim, resta claro que para a hipótese dos serviços prestados pela requerente, deve o ISSQN ser recolhido junto ao Município de Itaboraí. Pugna pela improcedência dos pedidos com a condenação da requerente nos ônus sucumbenciais. Com a contestação foi juntado o documento de fls. 553. Réplica às fls. 560/566, se reportando a inicial. Instadas as partes a informarem se tinham provas a produzir (fls. 568), as mesmas não se manifestaram, tendo o requerido concordado com o julgamento antecipado da lide. Manifestação Ministerial às fls. 576/578, oficiando pela procedência dos pedidos. Em seguida, vieram os autos conclusos. É o relatório, passo a decidir. Ab initio, frisa-se que a lide comporta seu julgamento antecipado, na forma do artigo 330, I, do CPC. Inexistindo questões preliminares ou prejudiciais a serem enfrentadas, ausentes quaisquer vícios ou nulidades e presentes os pressupostos processuais e as condições para o regular exercício do direito de ação, inicio a análise meritória. Trata-se de controvérsia que gira em torno do local onde deva ser recolhido o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). Sustenta a autora que o recolhimento de tal tributo deve se dar junto aos Municípios onde se der a prestação dos serviços, ainda que possua seu domicílio fiscal em Itaboraí. O réu sustenta que os serviços prestados pela autora devem ser tributados nos termos do artigo 3º da LC 116/03 que revogou o Decreto-Lei 406/68. Com efeito, conforme contrato social anexado às fls. 16/20, a sede da empresa autora foi fixada neste Município, que passa a ser, portanto, seu domicílio fiscal. De acordo com o artigo 12, alínea ¿a¿, do Decreto-Lei nº 406, de 1968, revogado pela Lei Complementar nº 116, de 2003, a competência para a cobrança do ISS é do município no qual se deu a prestação do serviço. Já na dicção do artigo 3º da referida lei, considera-se local da prestação do serviço o do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, sendo, entretanto, enumeradas as exceções. Assim, desde a entrada em vigor da LC 116/03, não mais se acolhe o Princípio da Territorialidade como norteador para a fixação da competência para arrecadar o ISSQN. A despeito disso, tendo o artigo 3º elencado diversas exceções à regra do local do estabelecimento do prestador, em alguns casos, considera-se o local onde o serviço foi, efetivamente, prestado. É o que ocorre nos casos de prestação se serviços relacionados à construção civil (subitens 7.02 e 7.19 da lista anexa), nos termos do artigo 3º, III, sendo devido o imposto no local da execução da obra. Outra não é a hipótese dos autos, sendo inequívoco que a autora, atuante no ramo de fabricação e montagem de estrutura metálica (fls. 16/20), firmou contratos para execução de pintura de estruturas metálicas, de tubulações e metalização de tubulações com alumínio (fls. 31/44 e 376/395). Aplica-se, assim, ao caso, o subitem 7.02 (¿Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS)¿), uma vez que a montagem e conservação (pintura, lavagem etc.) de estruturas metálicas de plataformas enquadram-se na construção civil, cujo conceito é amplo. Entendo que a atividade prestada pela autora não se amolda ao subitem 7.07 (¿Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres¿), conforme pretende o réu. Pelo que se extrai das notas fiscais anexadas aos autos (fls. 50/72 , 110/122, 160/170, 196/217, 301/372), tais serviços de pintura, jateamento e tratamento nas estruturas metálicas foram prestados em municípios diversos (Rio Grande, Rio de Janeiro, Niterói, Macaé, São Gonçalo e Nova Iguaçu, dentre outros), sendo sua grande maioria prestada na cidade do Rio Grande, onde a autora comprova, inclusive, possuir alvará de licença (fla. 374); não tendo havido efetiva prestação de quaisquer desses serviços em Itaboraí, não sendo, portanto, devido o respectivo ISSQN ao réu. Veja-se o julgado proferido pelo E. STJ, que sintetiza o entendimento consolidado pela Corte: AgRg no Ag 1173805 / MG AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2009/0061577-0 Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES (1141) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 20/05/10 Data da Publicação/Fonte DJe 02/06/2010 Ementa TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ISS. ART. 12 DO DECRETO-LEI Nº 406/68. COMPETÊNCIA PARA SUA COBRANÇA. FATO GERADOR. MUNICÍPIO DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 1. O recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, que não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada.2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a cobrança do ISS norteia-se pelo princípio da territorialidade, nos termos encartados pelo art. 12 do Decreto-lei nº 406/68, sendo determinante a localidade aonde foi efetivamente prestado o serviço e não aonde se encontra a sede da empresa. 3. Matéria decidida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no RESP 111721/SP, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, em que se decidiu que ´[e]m se tratando de construção civil, diferentemente, antes ou depois da lei complementar, o imposto é devido no local da construção (art.12, letra ´b´ do DL 406/68 e art.3º, da LC 116/2003). 4. Agravo regimental não provido. Dessa feita, acolho o pedido inicial relativo à anulação dos lançamentos fiscais contidos nos autos de infração trazidos aos autos, nos moldes do parecer ministerial. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial extinguindo o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para anular os lançamentos fiscais efetuados pela lavratura dos autos de infração trazidos aos autos (fls. 76/109; 180/195), referentes à cobrança do ISSQN decorrente da prestação dos serviços em outros municípios, conforme fundamentação supra. Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, em conformidade com o § 4º do artigo 20, do CPC. Deixo de condenar o réu no pagamento das custas, face à isenção prevista no inciso IX do artigo 17, da Lei no 3.350/99, bem como da taxa judiciária, em razão do Convênio firmado com o TJRJ. Oficie-se à Autoridade Impetrada, comunicando a concessão da ordem. Ciência ao MP. Decorrido o prazo de recurso voluntário, submeta-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, por força do artigo 475, I, do CPC. Após o trânsito em julgado e cumprimento da sentença, dê-se baixa e arquive-se, com as cautelas de estilo. P.R.I. 
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